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Governo de S&o Paulo institui novo programa de par celamento de
ICMS

Foi publicado no Diério Oficial, em 27 de dezembro de 2012, o Decreto 58.811 que institui 0
denominado Programa Especial de Parcelamento (PEP do ICMS), que visa aliquidacdo de débitos
oriundos do ICM e do ICMS. Este novo parcelamento € a oportunidade para os contribuintes em mora,
que desgjam regularizar seus débitos com a Fazenda Estadual, haja vista considerével reducéo dos
percentuais relacionados aos juros e as multas, podendo pagar em até 120 (cento e vinte) parcelas
mensais.

Para tanto, deve-se observar as condic¢des impostas pelo Fisco Estadual, notadamente, quanto ao prazo
de adesdo queiniciaem 1° de marco de 2013 e terminaem 31 de maio de 2013.

Hipoteses de par celamento
O parcelamento abarca débitos de ICM e ICMSS, constituidos ou ndo, inscritos ou ndo em divida ativa,
inclusive gjuizados, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de julho de 2012.

Caso hagja opcao de pagamento em uma Unica parcela, havera reducéo de 75% do valor atualizado das
multas punitiva e moratéria e reducéo de 60% dos juros moratérios incidentes sobre 0 imposto e a multa
punitiva. Ha, também, a possibilidade de parcelar o débito em até 120 (cento e vinte) parcelas, sendo as
reducdes nos porcentuais de 50% do valor atualizado das multas punitiva e moratéria e 40% dos juros
moratorios incidentes sobre 0 imposto e a multa punitiva.

Saliente-se que os porcentuais de reducao seréo 0s mesmos para quem optar em parcelar o débito,
independentemente do nimero de parcelas, o que mudara é o porcentual de acréscimo financeiro que
incidira sobre o montante a ser parcelado, sendo de (i) 0,64% nos parcelamentos com até 24 parcelas, (ii)
0,80% de 25 a 60 parcelas e (iii) 1% de 61 a 120 parcelas. No que tange as parcelas, a novidade trazida
pelo Decreto 58.811/2012 consiste no fato de serem fixas, ou sgja, consolidado o débito fiscal, aplicar-se
a0 acréscimo financeiro, correspondente ao nimero das parcelas, de modo a obter o valor mensal, que
permanecera o mesmo até o fim do parcelamento, salvo se houve atraso no pagamento.

Outro ponto que merece destague refere-se ao débito exigido através de Auto de Infracdo e Imposicdo de
Multa (Al1M), ainda ndo inscrito em divida ativa, no qual serdo aplicadas reducdes cumulativas de 70%
ou 60% sobre o valor atualizado da multa punitiva, dependendo do prazo em que for liquidado o débito,
contado a partir da notificagcéo do contribuinte da lavratura do auto de infracdo. Nos demais débitos
exigidos através do Auto de Infracdo e Imposicéo de Multa (AlIM), areducéo cumulativa sera de 45%.
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Ademais, o parcelamento aplica-se, também, aos valores (i) espontaneamente denunciados, desde que
ndo declarados em GIA, (ii) relacionados a aplicacdo de penalidades pelo descumprimento de obrigacéo
acessoria (por exemplo, auséncia ou atraso de entrega de documentacéo) que ndo implique na cobranca
de tributo e, ainda, (iii) valores remanescentes oriundos do Programa de Parcelamento Incentivado —
PPl do ICMS[1], sendo que em todos os casos deve-se observar o limite temporal de 31 de julho de 2012
considerando (a) a ocorréncia do fato gerador ligada a infracéo (b) o momento do descumprimento da
obrigacéo acessoria ou (c) momento do rompimento do parcelamento.

Por fim, o decreto instituidor do PEP-ICM S faz alusdo ao aproveitamento de créditos acumulados, que
porventura o contribuinte possua perante a Fazenda Estadual, para liquidacéo dos débitos nos termos e
condic¢des do parcelamento. Entretanto, esta hipotese, ainda, devera ser disciplinada pela Secretaria da
Fazenda e Procuradoria-Geral do Estado.

Restricdes ao par celamento

Aos optantes do Simples Nacional as possibilidades de parcelamento séo restritas, devendo o débito
fiscal ser relacionado a substitui¢&o tributaria ou ao recol himento antecipado, hipdtese em que a reducdo
das multas e dos juros ocorre, somente, quando do pagamento em parcela Unica. Outra possibilidade
refere-se ao diferencial de aliquota, que pode ser pago em parcela unica ou de forma parcel ada,
observando-se que € vedada a liquidacdo de débitos que foram informados por meio da Declaracéo
Anua do Simples Nacional (DASN ou do PGDAS-D) ou exigidos atraves da lavratura de Auto de

Infracéo.

Harestricdo, também, (i) aos débitos decorrentes de desembaraco de mercadoria oriunda do exterior,
destinada a comercializagdo ou industrializac&o, (ii) aos débitos referentes a recolhimento atitulo de
substituicéo tributaria e (iii) nos casos de contribuintes que ndo estejam regul armente cadastrados
perante o Fisco Paulista. Nestas hipoteses, aliquidacdo dar-se-a, somente, através de parcela Uinica com
os descontos pertinentes, exceto no caso de débito inscrito e gjuizado de contribuinte irregular, o qual
podera ser parcel ado.

Consequéncias do par celamento

Como em todas as espécies de parcelamento, a adesdo ao PEP-ICM S implica em confissdo irrevogavel e
irretratavel do débito fiscal que, por consequéncia, determina a desisténcia de todas as acdes, recursos e
defesas, administrativos ou judiciais, que tenham por objeto os débitos parcelados. Aliéds, adesisténcia
de acles judiciais ou de embargos a execucdo deve ser devidamente comprovada perante a Secretaria do
Estado de S&o Paulo, sob pena de rompimento do parcelamento.

Ainda, na hipotese de débitos ajuizados, mesmo havendo parcelamento, o contribuinte tera que garantir
integralmente a execucao fiscal, pagar custas e despesas processuais, bem como honorérios advocaticios,
0S quai s serdo reduzidos para 5% do valor do débito fiscal.
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Em relacdo as acBes em que tenham sido efetuados, espontaneamente, deposito judicial como garantiado
juizo, ha possibilidade de abatimento destes valores do débito a ser recolhido, com a devidaautorizacéo

do contribuinte, exceto na hipétese em que ja houver decisdo favorével a Fazenda Estadual ,transitada em
julgado.

Por fim, o parcelamento sera efetuado através do site http://www.pepdoicms.sp.gov.br/no periodo de 1°
de marco a 31 de maio de 2013, sendo premente gque 0s contribuintes ja comecem a se organizar com
profissionais da area juridica e contabil, para avaliar qual a melhor opcéo para pagamento.

Date Created
15/01/2013

Page 3
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/01/2013


http://www.pepdoicms.sp.gov.br/

